
 

  

 
CÂMARA MUNICIPAL DO RECIFE 

Rua Princesa Isabel, 410 – Boa Vista – Recife – Pernambuco 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA  

 
 
 
 
 
 
 
 

Da COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E 
JUSTIÇA sobre o Projeto de Lei Ordinária 
(PLO) nº 257/2026, que institui a “Semana 
Municipal de Conscientização sobre a Lei 
Maria da Penha e de Prevenção à Violência 
de Gênero” no Calendário Oficial de 
Eventos do Município do Recife; pela 
APROVAÇÃO, emenda supressiva da 
Relatoria. 

 
 

RELATOR: Vereador CARLOS MUNIZ 
 
 

I – RELATÓRIO 
 

A Comissão de Legislação e Justiça recebeu, para análise e emissão de parecer, o 
Projeto de Lei Ordinária nº 257/2026, de autoria da vereadora Jô Cavalcanti, nos termos do 
art. 113 do Regimento Interno da Câmara Municipal do Recife, tendo sido designado como 
relator o Vereador Carlos Muniz. 
 

A Proposição, em síntese, tem por objeto instituir a “Semana Municipal de 
Conscientização sobre a Lei Maria da Penha e de Prevenção à Violência de Gênero” no 
Calendário Oficial de Eventos do Município do Recife.  

 
A Parlamentar, na justificativa da sua proposição, esclarece que: 

 
“(...) 
A presente Proposição inspira-se em iniciativa adotada no Município de 
Niterói (RJ), onde foi instituída a “Semana de Conscientização da Lei 
Maria da Penha” nas escolas municipais, com resultados positivos no 
fortalecimento das ações educativas e na ampliação do debate sobre 
violência doméstica e familiar no ambiente escolar. A experiência 
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demonstra que a institucionalização de ações periódicas contribui para 
consolidar uma cultura de prevenção e enfrentamento da violência.  
 
No Recife, a recente instituição da “Política Municipal Recife Pela Vida 
das Mulheres” estabelece como diretriz a promoção de ações educativas 
e formativas para prevenção da violência e promoção dos direitos das 
mulheres. Este Projeto de Lei se insere nesse contexto, ao propor a 
organização de uma agenda anual estruturada nas escolas, ampliando 
o alcance e a efetividade das ações previstas na Política Municipal.  
 
Além disso, a Proposta atualiza o debate ao incluir o enfrentamento da 
violência digital de gênero, fenômeno em expansão que afeta 
especialmente meninas e adolescentes. Práticas como o assédio virtual, 
a exposição indevida de imagens e a disseminação de conteúdos 
misóginos têm impactos profundos na saúde mental, na permanência 
escolar e na autonomia das jovens, exigindo resposta pedagógica 
consistente.  
(...)” 

 
A Proposição foi apresentada em reunião plenária do dia 29/06/2026, em regime 

ORDINÁRIO (art. 31, §2º da LOMR e art. 284, II do RICMR), e encaminhado às comissões 
legislativas. O prazo de emendas findou em 10/08/2026 sem que qualquer uma fosse 
apresentada. 

 
Vem à Comissão de Legislação e Justiça para ser apreciado em seus aspectos 

constitucionais, legais e jurídicos (art. 287, I, “a” do RICMR). 
 
Em resumo, é o Relatório.  

 
II – VOTO 

 
Preliminarmente, é de se enaltecer a intenção da Vereadora autora da proposição, que 

demonstra toda preocupação com o fortalecimento das ações educativas e na ampliação do 
debate sobre violência doméstica e familiar no ambiente escolar no Município do Recife. 

 
De logo, reconheço a competência do Município para abordar o tema, por se tratar de 

assunto de interesse local, nos termos da Lei Orgânica do Município do Recife: 
 

“Art. 6º Compete ao Município: 
I - legislar sobre assuntos de interesse local;” 
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Entretanto, entendo que o Projeto de Lei Ordinária que ora se analisa encontra entrave 
de ordem constitucional e legal. Explico. 

 
O art. 61, §1º, II, "b" e o art. 84, II e VI, "a" da Constituição Federal, também aplicáveis 

ao Municípios, determinam que iniciativas de lei que visem não só fixar atribuições a órgãos da 
administração pública, como também dispor sobre sua organização e funcionamento, são de 
competência exclusiva do Poder Executivo: 
 

"Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer 
membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do 
Congresso Nacional, ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, 
aos Tribunais Superiores, ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na 
forma e nos casos previstos nesta Constituição. 
§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 
II - disponham sobre: 
b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 
serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 
 
Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 
II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 
administração federal; 
VI – dispor, mediante decreto, sobre 
a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar 
aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;"  

 
Seguindo o normativo constitucional acima, a Lei Orgânica do Município do Recife 

estabelece o seguinte: 
 

“Art. 54. Compete privativamente ao Prefeito: 
VI - dispor mediante decreto sobre: 
a) organização e funcionamento da administração municipal, quando não 
implicar aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos;” 

 
O Projeto de Lei Ordinária nº 257/2026, embora formalmente apresentado como 

proposta destinada à instituição de semana temática no calendário oficial de eventos do 
Município do Recife, extrapola os limites próprios desse tipo de iniciativa legislativa. A inclusão 
de datas comemorativas ou campanhas de conscientização no calendário municipal insere-se, 
em princípio, na competência legislativa do Município para dispor sobre assuntos de interesse 
local, admitindo iniciativa parlamentar. Todavia, a constitucionalidade dessa espécie 
normativa pressupõe que seu conteúdo permaneça restrito ao reconhecimento simbólico da 
efeméride, sem impor ao Poder Executivo obrigações concretas relacionadas à 
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implementação de políticas públicas ou à organização administrativa. 
 
No caso em exame, verifica-se que o projeto não se limita a instituir a "Semana 

Municipal de Conscientização sobre a Lei Maria da Penha e de Prevenção à Violência de 
Gênero". Ao contrário, estabelece que as ações deverão ser desenvolvidas nas escolas 
públicas e privadas, impõe a capacitação de profissionais da educação, prevê a produção de 
materiais didáticos, determina a atuação articulada de órgãos municipais e exige a integração 
das atividades à Política Municipal Recife Pela Vida das Mulheres. Essas disposições 
disciplinam a forma de atuação da Administração Pública e criam atribuições para órgãos do 
Poder Executivo, matéria cuja iniciativa legislativa é reservada ao Chefe do Executivo, em 
observância ao princípio da separação dos poderes e à reserva de administração. 

 
A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é firme no sentido de que a mera criação 

de despesas não conduz, por si só, à inconstitucionalidade da lei de iniciativa parlamentar, 
conforme assentado no Tema 917 da repercussão geral. Entretanto, também é pacífico o 
entendimento de que leis parlamentares que inovam na organização administrativa ou 
impõem novas atribuições a órgãos do Executivo incorrem em vício formal de iniciativa, como 
reconhecido, entre outros precedentes, na ADI 3792. A disciplina constante dos arts. 2º, 3º, 
4º e 5º do projeto enquadra-se precisamente nessa hipótese, pois estabelece deveres 
administrativos específicos e define a forma de execução de política pública, invadindo esfera 
constitucionalmente reservada ao Prefeito. 

 
É incontroverso que proposições desse jaez devem partir do Poder Executivo, sob pena 

de ferir o princípio da separação e independência dos poderes, previsto no art. 2º da CF/88.  
 
O Supremo Tribunal Federal já analisou caso semelhante e assim se posicionou: 
 

“Agravo regimental em recurso extraordinário. Constitucional. Representação 
por inconstitucionalidade. Lei nº 6 .095/16 do Município do Rio de Janeiro, de 
origem parlamentar, a qual cria “o selo de qualidade de alimentos e de 
atendimento na comercialização da comida de rua”. Criação de novas 
atribuições para órgão do Poder Executivo. Inconstitucionalidade formal. 
Precedentes.  
1. Segundo a pacífica jurisprudência da Corte, padece de 
inconstitucionalidade formal a lei resultante de iniciativa parlamentar que 
disponha sobre novas atribuições, organização e funcionamento de órgãos 
públicos, haja vista que essa matéria é afeta ao chefe do Poder Executivo. 
Precedentes: ARE nº 1.022 .397-AgR, de minha relatoria, Segunda Turma, DJe 
de 29/6/18; ARE nº 1.007.409/MT-AgR, Primeira Turma, Rel. Min . Roberto 
Barroso, DJe de 13/3/17; ADI nº 1.509/DF-AgR, Tribunal Pleno, Rel. Min. Gilmar 
Mendes, DJe de 18/11/14 .  
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2. Embora a lei municipal, cujos méritos não estão em questão, tenha sido 
concebida para proteger e cuidar da saúde pública, a reserva de iniciativa deve 
ser preservada.  
3. Agravo regimental não provido.” (STF - RE: 1337675 RJ 0019862-
54.2020.8.19 .0000, Relator.: DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 16/05/2022, 
Primeira Turma, Data de Publicação: 20/06/2022) (original sem destaque) 

 
Com o objetivo de melhor adequar a Proposição aos aspectos legais e constitucionais, 

com fundamento no Inciso III, do art. 104 do RICMR, a RELATORIA propõe a emenda supressiva 
ao Projeto de Lei Ordinária nº 257/2026:  

 
EMENDA SUPRESSIVA N° 01/2026 AO PROJETO DE LEI ORDINÁRIA Nº 257, DE 2026. 

 
Suprime os artigos 2º, 3º, 4º e 5º do Projeto de Lei 
Ordinária nº 257, de 2026, que institui a “Semana 
Municipal de Conscientização sobre a Lei Maria da 
Penha e de Prevenção à Violência de Gênero” no 
Calendário Oficial de Eventos do Município do 
Recife. 

 
Art. 1º Suprima-se os artigos 2º, 3º, 4º e 5º do Projeto de Lei Ordinária nº 257, de 2026, 
renumerando os demais artigos. 
............................................................................................................................................ 

 
 Assim, no âmbito da competência desta Comissão Permanente, com a aprovação da 
emenda acima, a proposição em análise não encontra qualquer óbice quanto à legalidade e 
constitucionalidade. 
 

Dessa forma, opino pela APROVAÇÃO, com a emenda supressiva da relatoria, do 
Projeto de Lei Ordinária nº 257/2026, de autoria da vereadora Jô Cavalcanti. 
 

Recife, 01 de setembro de 2026. 
 

CARLOS MUNIZ 
Relator 
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III - CONCLUSÃO DA COMISSÃO 
 

Do exposto, opina a Comissão de Legislação e Justiça pela APROVAÇÃO, com a emenda 
supressiva da relatoria, do Projeto de Lei Ordinária nº 257/2026, de autoria da vereadora Jô 
Cavalcanti.    
 

Sala das Comissões da Câmara Municipal do Recife, 02 de setembro de 2026. 
 
 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA 
 
 
 
 

RINALDO JUNIOR 
Presidente 

 
 
 
 
CARLOS MUNIZ       SAMUEL SALAZAR  
Relator          Vice-Presidente 
 
 
 
 
GILBERTO ALVES        GILSON MACHADO FILHO 
Membro Efetivo       Membro Efetivo 
 
 
 
 
ADERALDO PINTO                   LIANE CIRNE  
Membro Suplente       Membro Suplente 
 
 
 
 
RODRIGO COUTINHO 
Membro Suplente 
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